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SOCIEDADE

Um em cinco brasileiros 
mora em imóvel alugado
Pesquisa do IBGE mostra que número de locadores vem aumentando. Em 2000, era 12,3% da população e chegou a 20,9%, em 2022

U
ma a cada cinco pessoas 
no Brasil mora de alu-
guel. Os dados são da 
pesquisa preliminar do 

Censo Demográfico 2022: Carac-
terísticas dos Domicílios, divul-
gada ontem pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Esse porcentual de loca-
dores era 12,3%, em 2000, e vem 
crescendo desde então. Em 2022, 
alcançou a marca de 20,9%. 

Pelo lado de quem vive em ca-
sa própria, e conforme os dados 
do último Censo, 72,7% da popu-
lação vivem em domicílios pró-
prios (sejam comprados e quita-
dos, em financiamento, herda-
dos ou doados). A porcentagem 
era um pouco mais alta em 2000, 
chegando a 76,8%.

Em 5.553 dos 5.570 municí-
pios, os moradores de domicí-
lios próprios representam mais 
da metade de seus residentes. 
Em apenas um município, Lu-
cas do Rio Verde (MT), mais da 
metade da população residia em 
domicílios alugados (52%). Entre 
os municípios com mais de 100 
mil habitantes, a maior propor-
ção da população pagando alu-
guel foi registrada em Balneário 
Camboriú (SC), 45,2%, e a menor, 
em Cametá (PA), 3,1%.

Os pesquisadores do IBGE 
não sabem explicar os fatores 
por trás desse movimento. Isso 
porque nem todas as informa-
ções do Censo 2022 foram divul-
gadas — faltam, por exemplo, os 
dados de renda por domicílio, 
cruciais para essa análise. Mas 
arriscam algumas teorias.

“A gente não tem no Censo, 
nem em outras fontes de dados, 
algo que nos permita interpre-
tar essas informações. Mas po-
demos dizer que é um processo 
nacional, que ocorre em pratica-
mente todas as unidades da Fe-
deração, principalmente de 2010 
a 2022. O fato de ser um proces-
so bem disseminado no territó-
rio nacional, nos leva a eliminar 
algumas causas, como políticas 
urbanas específicas e fluxos mi-
gratórios [estados que recebem 
mais migrantes tendem a ter per-
centuais maiores de locadores]”, 
explicou o pesquisador Bruno 

Mandelli Perez, responsável pe-
lo levantamento.

O aumento do número de pes-
soas vivendo em imóveis alu-
gados não é, necessariamente, 
um indicador de vulnerabilida-
de social, esclarece o pesquisa-
dor. Tanto é assim que a parti-
cipação dos municípios com os 
maiores porcentuais de imóveis 
alugados está, justamente, nas 
unidades da Federação mais ri-
cas — como São Paulo, Santa Ca-
tarina e Distrito Federal.

“Do ponto de vista individual, a 
maioria das famílias prefere ter al-
gum patrimônio. Mas mudanças 
culturais podem ditar novas ma-
neiras de acumular esse patrimô-
nio, que não seja por meio da pos-
se de uma casa”, observou Perez.

Desigualdade

Quanto a acessos a bens e ser-
viços, os resultados continuam 
marcados pela desigualdade. Em 
2022, quase 90% dos brasilei-
ros residiam em endereços com 
acesso à internet. O Distrito Fe-
deral ocupa o primeiro lugar en-
tre as unidades da Federação, em 
proporção de habitantes, com 
acesso à web — 96,2%. O Acre 
está abaixo da média nacional 

 » CAMILA CURADO

O muro de uma obra da Linha 6-Laranja do Metrô 
de São Paulo desabou, ontem, por volta do meio-dia, 
e abriu uma cratera. O acidente ocorreu no canteiro 
da futura estação Bela Vista, no centro da capital 
paulista. Não houve feridos e nem foi necessário 
que os moradores próximos deixassem seus 
imóveis. O acidente ocorreu durante a passagem da 
tuneladora — mais conhecidos como “tatuzões”, são 
equipamentos que abrem buracos debaixo da terra 

por meio de uma gigantesca broca, capaz de furar 
as rochas subterrâneas. A única construção atingida 
foi a do Teatro Ágora, mas, segundo os diretores 
da instituição, o desabamento só atingiu a área 
desativada — a casa segue funcionando em um 
imóvel vizinho. A Linha 6-Laranja tem 15 estações 
previstas, entre a Brasilândia (Zona Norte) e São 
Joaquim (região central). A concessionária pretende 
ampliar esse trajeto com mais seis estações.

Trecho de obra do metrô desaba e dá susto em São Paulo

A Marinha mobilizou blinda-
dos e fuzileiros navais para pa-
trulhar a área em torno do Hos-
pital Naval Marcílio Dias, no Lins 
de Vasconcelos, na Zona Norte do 
Rio de Janeiro. A medida foi to-
mada depois que a médica e capi-
tã de mar e guerra Gisele Mendes 
de Souza Mello, de 55 anos, mor-
reu dentro da unidade hospitalar, 
na terça-feira passada, vítima de 
um tiro que partiu do confron-
to entre policiais e traficantes do 
Complexo do Lins. Os militares 
não têm data para deixar a região.

“Esta operação foi cuidado-
samente planejada, visando não 
apenas garantir a proteção do 
local, mas, também, minimizar 
impactos na rotina do cidadão 
de bem da cidade do Rio de Ja-
neiro. Estamos preparados para 
tomar todas as medidas legais. 

 » VANILSON OLIVEIRA
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VIOLÊNCIA

Blindados
navais cercam
hospital no Rio

Mais de 250 militares são empre-
gados na ação, que conta com o 
apoio de 18 viaturas da Força até 
o momento, incluindo oito blin-
dados”, explicou o comandan-
te do Grupamento Operativo de 
Fuzileiros Navais, capitão de mar 
e guerra Dirlei Donizete.

Segundo a Marinha, a opera-
ção é para “garantir a segurança 

da tripulação e dos usuários do 
Hospital Naval Marcílio Dias, na 
área sob sua jurisdição, adjacen-
te àquela organização militar, até 
o limite máximo de 1.320 metros 
do seu perímetro”.

A capitã foi atingida por uma 
bala de fuzil na cabeça durante 
um confronto entre policiais da 
Unidade de Polícia Pacificadora 

(UPP) do Complexo do Lins e 
traficantes da Comunidade do 
Gambá. Gisele foi socorrida por 
colegas e submetida a uma cirur-
gia, mas não resistiu ao ferimen-
to. Ela estava participando de um 
evento no auditório da Escola 
de Saúde do hospital quando foi 
atingida. A médica era superin-
tendente de saúde do hospital.

Com a morte da capitã médica Gisele Mello, fuzileiros passam a proteger o hospital em que ela trabalhava

Pedro Teixeira/Estadão Conteúdo

O Supremo Tribunal Federal 
começou ontem a analisar uma 
ação que discute se os municí-
pios têm competência legislati-
va de atribuir às guardas munici-
pais “poder de polícia”. A Câmara 
Municipal de São Paulo recorreu 
ao STF depois de o Tribunal de 
Justiça do estado (TJ-SP) decla-
rar inconstitucional uma lei que 
dava à Guarda Civil Metropolita-
na (GCM) poder de policiamento 
preventivo e comunitário.

O relator da ação, ministro 
Luiz Fux, tinha apresentado seu 
voto em 23 de outubro, mas re-
forçou sua decisão a favor do 
recurso da Câmara paulistana. 
“É constitucional a atribuição às 
guardas municipais do exercício 
das atribuições de policiamento 
preventivo comunitário em coo-
peração com os demais órgãos 
de segurança pública no âmbito 
de suas respectivas competên-
cias”, salientou.

O ministro Dias Toffoli acom-
panhou Fux. Na sequência, Flávio 
Dino reforçou a posição do rela-
tor. E destacou que a Lei 13.775, 
que regulamenta o Sistema Úni-
co de Segurança Pública (SUSP), 
inclui a guarda municipal no dis-
positivo de segurança pública.

“Não existe segurança pública 
no Brasil sem que haja a consti-
tuição de uma polícia de proxi-
midade comunitária. Apenas as 
polícias estaduais no Brasil não 
conseguem fazer isso”, observou.

O ministro André Mendon-
ça também acompanhou Fux, 
baseando-se no fato de que a 
Constituição prevê que “seguran-
ça é um valor supremo no Esta-
do Democrático”. A divergência 
foi aberta por Cristiano Zanin 
— segundo ele, “estar [a GMC] 
no Sistema Único de Segurança 
Pública não implica equipará-las 
às polícias”.

*Estagiário sob a supervisão de 
Fabio Grecchi

 » IAGO MAC CORD

SEGURANÇA

No STF, 4 ministros reconhecem 
poder de polícia das GCMs

É um processo 
nacional. O fato de 
ser um processo bem 
disseminado, nos leva 
a eliminar algumas 
causas, como políticas 
urbanas específicas 
e fluxos migratórios 
[estados que recebem 
mais migrantes tendem 
a ter percentuais 
maiores de locadores]”

Bruno Perez, responsável 

pela pesquisa

— 75,2%. É a primeira vez que 
um Censo Demográfico regis-
tra o número de brasileiros com 
acesso a internet no país.

Outro item observado nas re-
sidências foi a existência de má-
quina de lavar roupas. Ao levar 
esse item em consideração, o re-
latório expõe um dado curioso: a 
proporção de endereços com co-
nexão à internet (89,4%) é maior 
do que aqueles com máquinas de 
lavar (68,1%).

Embora o eletrodoméstico es-
teja em menos de 70% dos imó-
veis do país, o número é o do-
bro daquele registrado em 2000 
— 31,8%. Mais uma vez, há uma 
discrepância racial entre aqueles 
que não têm o utensílio: a maio-
ria é composta de pretos e pardos 
(83,1%) e a minoria, de brancos e 
amarelos (29,7%).

Número de cômodos

Um dado que chama a atenção 
na pesquisa é o do aumento na 
subdivisão dos imóveis. Em 1970, 
29,1% dos domicílios tinham até 
três cômodos, mas, em 2022, es-
se número caiu para 7%. Em casas 
com um repartição reside 0,2% 
da população; com dois, 1,5%; e 
com três, 5,3%. A porcentagem 
salta para 13,5% para aqueles em 
moradias de quatro cômodos, e 
29,2% nas de cinco. A maior parte 
da população (50,3%) vive em do-
micílios com mais de seis aposen-
tos — 44,4% ocupam moradias de 
seis a nove cômodos e 5,9% em 
imóveis com mais de 10.

Segundo a pesquisa, houve 
um aumento no número de bra-
sileiros residindo em imóveis de 
alvenaria ou taipa, com revesti-
mento nas paredes externas. Pas-
sou de 79%, em 2010, para 87%, 
em 2022. A quantidade de pes-
soas que vivem em habitações de 
madeira caiu de 6,9% para 4,1% 
no mesmo período.

O mesmo ocorreu com mo-
radores em casas com paredes 
de alvenaria sem revestimento — 
em 12 anos, saíram de 11,6% pa-
ra os 7,6%. Segundo Bruno Perez, 
os dados mostram uma evolução 
positiva nos lares “no sentido de 
ter mais estrutura, tanto do ma-
terial usado nas habitações como 
do espaço”. (Com Agência Estado)

Paulo Pinto/Agência Brasil


